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Projeto de Lei nº 52/2021 
Autoria: Vereador Daniel Alves. 
Ementa: “Dispõe sobre a colocação de mesas e cadeiras em estacionamentos 
privativos, vagas de veículos públicas existentes, calçadas e/ou praças em frente aos 
bares, restaurantes e similares localizados no município de Salvador.” 

 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem 
como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2   
 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa 
em tramitação que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 
- Visando consubstanciar a apreciação do tema no processo legislativo, registra-se que 
a Lei 9.148/2016,3 a qual: “Dispõe sobre o Ordenamento do Uso e da Ocupação do 
Solo do Município de Salvador e dá outras providências.” Ao longo do seu corpo 
normativo, presenta algumas diretrizes para a organização dos passeios públicos. Por 
fim, a Lei Municipal nº 8.140/2011,4 “Dispõe sobre a padronização dos passeios 
públicos do Município de Salvador, e dá outras providências”, estabelece, em seu art. 
49, que as interferências temporárias, tais como mesas e cadeiras deverão se localizar 
na faixa de acesso. 
 

Sala das Comissões, em 23 de fevereiro de 2021. 
 
 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa 

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 

coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao 
Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias; Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e 

Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do 
eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.148/2016. https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/915/9148/lei-ordinaria-n-9148-2016-dispoe-
sobre-o-ordenamento-do-uso-e-da-ocupacao-do-solo-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=9148  Disponível em  
4  Lei Municipal nº 8.140/2011. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2011/814/8140/lei-ordinaria-n-8140-
2011-dispoe-sobre-a-padronizacao-dos-passeios-publicos-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=8140  

https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/915/9148/lei-ordinaria-n-9148-2016-dispoe-sobre-o-ordenamento-do-uso-e-da-ocupacao-do-solo-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=9148
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/915/9148/lei-ordinaria-n-9148-2016-dispoe-sobre-o-ordenamento-do-uso-e-da-ocupacao-do-solo-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=9148
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2011/814/8140/lei-ordinaria-n-8140-2011-dispoe-sobre-a-padronizacao-dos-passeios-publicos-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=8140
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2011/814/8140/lei-ordinaria-n-8140-2011-dispoe-sobre-a-padronizacao-dos-passeios-publicos-do-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias?q=8140

